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CONTRATO - SECNT

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃ O DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE
ATUALIZAÇÃ O DE SOFTWARE E SERVIÇOS DE SUPORTE
TÉ CNICO DE BANCO DE DADOS ORACLE ENTERPRISE EDITION
NA VERSÃ O 19C OU SUPERIOR, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS E A EMPRESA
ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA.

 
 
 

CONTRATO TRE/GO Nº 11/2025

SEI nº 24.0.000016847-1
 

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS,

situado na Praça Cívica nº 300 - Centro, cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 05.526.875/0001-45, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pela Diretora-Geral, em substituição,  LOIRÍ
SCHWINGEL, matrícula funcional nº 5101620, e, de outro lado, a empresa ORACLE DO BRASIL
SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº  59.456.277/0001-76, estabelecida na rua Dr. José
Á ureo Bustamante, 455, Morumbi Business Center, Vila São Francisco, cidade de São Paulo/SP,
CEP: 04710-090, telefone (11) 5187 6372, e-mail institucional gina.carla.sa@oracle.com, neste
ato representada por JOÃO CARLOS ORESTES, já  qualificado nos autos, daqui por diante
denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e celebram, em conformidade com
o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o presente contrato de prestação de
serviços, mediante as seguintes cláusulas e condiçõ es:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços contínuos, sem
dedicação exclusiva de mão de obra, de atualização de software e serviços de suporte técnico de
Banco de Dados Oracle Enterprise Edition na versão 19c ou superior, contemplando as
atualizaçõ es de segurança e de novas funcionalidades disponibilizadas pelo fabricante no
período de 36 meses, bem como, o suporte técnico por igual período no sistema 24x7, nos
termos e condiçõ es estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste contrato.

1.2. Em caso de divergência entre os termos deste Contrato e do Termo de
Referência, as disposiçõ es do Contrato prevalecerão sobre as disposiçõ es do Termo de
Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR E DO SUPORTE LEGAL

2. A presente contratação obedecerá  ao estipulado neste Contrato e no Termo
de Referência, bem como ao estabelecido na decisão que autorizou a inexigibilidade de
licitação constante no documento nº 1026895, e nas obrigaçõ es assumidas pela CONTRATADA
através da proposta n° 19274407, firmada em 27/09/2024, constante do documento nº
0935027, anexado ao Processo SEI nº 24.0.000016847-1, dirigida ao CONTRATANTE,
documentos que, independentemente de transcrição, integram e complementam o presente
instrumento, celebrado nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as
alteraçõ es posteriores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

3.1. Os valores da contratação são os consignados na tabela abaixo:

Renovação de serviços de suporte e atualização - Banco de
Dados Oracle Enterprise Edition

DESCRIÇÃO QTD

Contratação
TRE-GO

Valor unitário
(12 meses)

Contratação
TRE-GO

Valor unitário
(36 meses)

Suporte – Oracle
Database

Enterprise Edition
4 R$ 7.394,97 R$ 22.184,91

Atualização/Update
– Oracle Database
Enterprise Edition

4 R$ 15.714,31 R$ 47.142,92

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO R$ 277.311,30

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O custo global da contratação é  de R$ 277.311,30 (duzentos e setenta e
sete mil trezentos e onze reais e trinta centavos).

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, podendo ser
reajustado apó s o período de 12 (doze) meses contados, da data em que foi estimado o valor da
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contratação, em 04/11/2024 ( ID 0967760).
4.2. Apó s o interregno de um ano, e independentemente de pedido da

contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as
obrigaçõ es iniciadas e concluídas apó s a ocorrência da anualidade.

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será  contado a partir dos efeitos financeiros do ú ltimo reajuste.

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará  à  contratada a importância calculada pela ú ltima variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

4.5. Nas aferiçõ es finais, o índice utilizado para reajuste será , obrigatoriamente,
o definitivo.

4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será  adotado, em substituição, oque vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

4.8. O reajuste será  realizado por apostilamento.
 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

5. As regras e práticas de sustentabilidade a serem observadas são as
determinadas pela Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, que
dispõ e sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal, naquilo que couber para a presente
contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6. 1. O pagamento dos valores contratados, será  efetivado pelo CONTRATANTE,
mediante ordem bancária creditada em conta corrente, até  o 10º (décimo) dia ú til, contados do
ateste da fatura/nota fiscal protocolada na sede do TRE-GO, em Goiânia-GO, desde que tal prazo
não ultrapasse 30 dias da emissão da NF, cumprindo-se observar:

6.1.1. No prazo máximo de até  10 (dez) dias ú teis, contados da data do
protocolo da fatura/nota fiscal, o CONTRATANTE deverá  atestá-la ou notificar a
CONTRATADA para sanar as irregularidades eventualmente verificadas, sendo que, nesse caso,
o prazo para ateste ficará  suspenso até  a resolução das pendências;

6.1.2. O prazo para pagamento da nota fiscal/fatura ficará  suspenso durante os
períodos de indisponibilidade do sistema informatizado de tramitação processual do
CONTRATANTE;

6.2. Constitui condição para a fatura/nota fiscal ser atestada a verificação, pelo
CONTRATANTE, da conformidade dos serviços executados;

6.3. Não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota fiscal apresentada não
será  atestada, obstando o pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATADA, até  que seja
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saneada a situação, sem prejuízo do previsto na Cláusula Décima Quarta, e demais cominaçõ es
legais, conforme o caso.

6.4. A CONTRATADA deverá  apresentar documento para liquidação da despesa
que possibilite a retenção dos tributos respectivos, sem rasuras, em letra legível, fazendo
constar deste o número de sua conta bancária, o nome do banco e respectiva agência;

6.5. A fatura/nota fiscal deverá  estar acompanhada, caso não estejam
disponíveis nos sites das entidades emissoras, das certidõ es comprobató rias da regularidade da
CONTRATADA perante a Justiça do Trabalho, o Instituto Nacional de Seguridade Social, o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional;

6.6. Nenhum pagamento será  efetuado à  CONTRATADA antes do ateste da
conformidade da execução contratual, que envolve, além da regularidade dos serviços
prestados, conforme especificado no Termo de Referência, o correto e tempestivo cumprimento
de todas as obrigaçõ es contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo pelo
CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste não gera para a CONTRATADA o direito
à  correção monetária descrita no item 6.16 desta Cláusula;

6.7. O CONTRATANTE, a cada pagamento, realizará  consulta ao SICAF e à
Justiça do Trabalho, para verificar a manutenção das condiçõ es de habilitação e regularidade
trabalhista e fiscal;

6.8. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o
CONTRATANTE providenciará  sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5
(cinco) dias ú teis, regularize a sua situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua defesa;

6.9. O prazo do parágrafo anterior poderá  ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da Administração;

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Administração deverá  comunicar aos ó rgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal e trabalhista a inadimplência da CONTRATADA, bem como a existência de pagamento(s) a
ser(em) efetuado(s) pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

6.11. Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá  adotar as
medidas necessárias à  rescisão contratual, assegurados à  CONTRATADA o contraditó rio e
ampla defesa;

6.12. Havendo a efetiva prestação de serviços, desde que, e a partir de quando, a
nota fiscal/fatura apresentada preencha os requisitos para ser atestada, os pagamentos serão
realizados, até  que se decida acerca da scisão ou manutenção contratual, caso a CONTRATADA
não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade
máxima do CONTRATANTE, não será  rescindida esta contratação, no caso de inadimplência
perante o SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.14. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos à  CONTRATADA,
nos termos fixados nos artigos 368 a 380 da Lei nº 10.406/2002, quaisquer valores
correspondentes a multas e/ou indenizaçõ es/ressarcimentos aplicados a esta;

6.15. O pagamento será  efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será  emitida
a nota fiscal/fatura,  facultando-se o pagamento à  filial desde que seja apresentada a
documentação desta no citado prélio licitató rio e previamente comprovada a sua regularidade
fiscal e trabalhista;
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6.16. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, será  devida compensação financeira, apurada a
partir da data de seu vencimento até  a do efetivo pagamento, calculada mediante a aplicação da
seguinte fó rmula:

EM = I x N x VP
Na qual:
EM = Encargos morató rios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
(TX)

I = (6/100) /
365

I =
0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

CLAÚSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. As despesas com a execução deste contrato correrão, no presente exercício,
por conta do Programa de Trabalho 02.122.0033.20GP.0001– Julgamento  de Causas e Gestão
Administrativa na Justiça Eleitoral no Estado de Goiás, natureza de despesa 339040 - Serviços
de Tecnologia de Tecnologia da Informação e Comunicação, subelemento 07, Plano Interno: TIC
MANSOF, PTRES: 167818, compromissadas pela Nota de Empenho 2025NE000236.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência da contratação é  de 36 (trinta e seis) meses, a partir
de 29/08/2025, prorrogável por até  10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

8.2. A prorrogação de que trata este item é  condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condiçõ es e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com a contratada.

 

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

9. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçõ es da
contratação, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, em anexo,
especialmente no item 6 e10.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10. Não é  admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. São obrigaçõ es do Contratante:
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ es assumidas pela Contratada,

de acordo com este Contrato e com o Termo de Referência anexo;
11.3. Cumprir os prazos e condiçõ es estabelecidas no Termo de Referência;
11.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõ es

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçõ es pela Contratada;

11.6. Efetuar o pagamento à  Contratada do valor correspondente à  execução do
objeto, no prazo, forma e condiçõ es estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

11.7. Aplicar à  Contratada as sançõ es previstas na lei e neste Contrato;
11.8. Cientificar a Administração do TRE/GO para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaçõ es pela Contratada;
11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõ es e reclamaçõ es

relacionadas à  execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelató rios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9.1 A Administração terá  o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econô mico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

11.11. A Administração não responderá  por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à  execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes deste Contrato
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõ es a seguir dispostas:

12.2. Manter suporte técnico através de disponibilização de uma infraestrutura
de atendimento, por telefone ou via portal de internet do fabricante, que envolverá  as atividades
necessárias, para garantir a operação contínua dos softwares componentes da solução. Desta
forma, farão parte do escopo das atividades de suporte:

12.2.1. Resolução de dúvidas e esclarecimentos relativos à  utilização e
configuração das funcionalidades relacionadas a cada software componente da solução;

12.2.2. Resolução de problemas que limitem ou impeçam o desenvolvimento
e/ou execução das aplicaçõ es do TRE-GO, que façam uso efetivo das funcionalidades dos
softwares que compõ em a solução.

12.3. Atender às determinaçõ es regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);
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12.4. O serviço de suporte técnico deverá  estar disponível para abertura e
acompanhamento de chamados em tempo integral (24 horas por dia, sete dias por semana,
todos os dias do ano, inclusive sábados, domingos e feriados), em ambas as modalidades, em
idioma português do Brasil; 

12.5. O TRE-GO poderá  efetuar um número ilimitado de chamados de suporte
durante a vigência do contrato para suprir suas necessidades de utilização dos produtos
contratados;

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano diretamente causado à  Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará  autorizado a descontar dos pagamentos devidos sob este
contrato ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cô njuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

12.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá  entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até  o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à  Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à  Dívida Ativa da União; 3) certidõ es que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõ es previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigaçõ es trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante;

12.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no menor prazo possível, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

12.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso aos documentos relativos à  execução do
empreendimento;

12.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

12.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à  execução do objeto, durante a vigência do contrato;

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçõ es dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condiçõ es de segurança, higiene e disciplina;

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçõ es assumidas, todas as condiçõ es exigidas para habilitação;
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12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

12.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único);

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçõ es obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato,  desde que demarcadas como confidenciais no momento de sua
divulgação;

12.20. Arcar com o ô nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfató rio para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.21.  Cumprir, no que lhe couber, os postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal e as normas de segurança do Contratante relativas a acesso às
dependências fisicas da Contratante, se for o caso de necessidade de acesso in loco.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé  e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.3. É  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipó teses permitidas em Lei.

13.4. A Lista de subprocessadores consta de acordo com a cláusula 5.3 do DPA,
cujos contratos para tais fins deverão constar (i) obrigaçõ es relacionadas à  condiçõ es de
tratamento de dados semelhantes às impostas por este Contrato em relação à  CONTRATADA,
bem como a descrição dos de suboperação de dados subcontratados.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é  dever
da contratada eliminá-los, com exceção das hipó teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigaçõ es legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçõ es.

13.6. É  dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. A Contratada deverá  exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá  realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
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13.9. A Contratada deverá  prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçõ es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissõ es, desvios ou abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipó teses
previstas na LGPD.

13.11. O contrato está  sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniõ es técnicas ou recomendaçõ es, editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão
ser comunicados à  autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
contratada que:

a) der causa à  inexecução parcial do contrato;
b) der causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à  inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
 
14.2. Serão aplicadas à  contratada que incorrer nas infraçõ es acima descritas as

seguintes sançõ es:
a) Advertência, quando a contratada der causa à  inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

d) Multa moratória de 0,666% (zero vírgula seiscentos e sessenta e seis por
cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até  o limite de 10% (dez
por cento), recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias ú teis, a contar da comunicação oficial.

e) Multa compensatória de até  10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto.

14.3. A aplicação das sançõ es previstas neste Contrato não exclui, em hipó tese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.4. A somató ria das multas, glosas e demais penalidades que vierem a ser
aplicadas à  CONTRATADA em decorrência deste contrato, independente de qualquer natureza,
não deverá  ultrapassar o limite máximo de 10% do valor global do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõ es nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditó rio e a ampla defesa.

15.1.1. Nesta hipó tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará  a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.2. A extinção do contrato não configura ó bice para o reconhecimento do

desequilíbrio econô mico-financeiro, hipó tese em que será  concedida indenização por meio de
termo indenizató rio (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.3. A Administração terá  a opção de extinguir o contrato, sem ô nus, quando
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DOS CASOS OMISSOS

16. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçõ es
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e normas e princípios gerais dos
contratos.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. A contratada é  obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõ es contratuais, os
acréscimos ou supressõ es que se fizerem necessários, até  o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

07/05/2025, 14:46 SEI/TRE-GO - 1089382 - Contrato

https://sei4.tre-go.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procediment… 10/18

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18. Incumbirá  ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contrataçõ es Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia/GO, Seção Judiciária de
Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
E por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o presente

instrumento, que, lido e achado conforme, será  assinado pelos representantes dos contratantes,
na forma digital, sendo anexada ao Processo SEI n° 24.0.000016847-1.

 

Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na data
registrada na assinatura eletrô nica.

 

 
Assinatura eletrô nica
LOIRÍ SCHWINGEL

DIRETORA-GERAL DO TRE/GO
Em substituição
CONTRATANTE

 
 

Assinatura eletrô nica
JOÃO CARLOS ORESTES

ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA
CONTRATADA

 
 

ANEXO DO CONTRATO - TERMO DE REFERÊNCIA
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               CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE SUPORTE E ATUALIZAÇÃO DE LICENÇAS DO SGDB
ORACLE POR 36 MESES.

1. OBJETIVO

O presente termo de referência, possui a finalidade de especificar a contratação do serviço
de atualização de software e serviços de suporte técnico de Banco de Dados Oracle
Enterprise Edition na versão 19c ou superior, contemplando as atualizaçõ es de segurança e
de novas funcionalidades disponibilizadas pelo fabricante no período de 36 meses, bem
como, o suporte técnico por igual período no sistema 24x7.

 

2. OBJETO

Item Descrição Quantidade

1

Contratação do serviço de atualização de software e serviços de suporte
técnico de Banco de Dados Oracle Enterprise Edition na versão 19c ou
superior, contemplando as atualizaçõ es de segurança e de novas
funcionalidades disponibilizadas pelo fabricante no período de 36
meses, bem como, o suporte técnico por igual período no sistema 24x7,
optando-se pela inexigibilidade, conforme disposto no inciso I, Art. 74
da Lei n. º 14.133/2021.

4

 

3. JUSTIFICATIVA

O TRE-GO dispõ e de um ambiente secundário do SGDB Oracle, destinado para a replicação
dos dados do ambiente de produção. Desta forma, em caso de falha do ambiente de
produção, o ambiente secundário poderá  entrar em produção em poucos minutos.

Incidentes mais graves no referido SGBD, sejam eles no ambiente de produção ou
secundário, podem comprometer ou paralisar, as atividades críticas do Tribunal, pois,
muitos serviços dentre os quais destacam-se os sistemas: Sistema Eletrô nico de
Informaçõ es (SEI), Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos (SADP),
Diário da Justiça Eletrô nico (DJE), Mural Eletrô nico, Petição Eletrô nica, Frequência
Eletrô nica, Diárias e Passagens, Folha de Pagamento, Sistema de Gestão de Recursos
Humanos, Sistema eSocial, Concurso de Remoção Online dentre outros, estão associados a
esse servidor de banco de dados.

Além dos sistemas administrativos citados, o TRE-GO disponibiliza serviços via internet
para atendimento do cidadão, tornando fundamental o bom funcionamento e a
disponibilidade do SGDB Oracle. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGDB) Oracle é
o software responsável por hospedar e administrar os bancos de dados dos principais
sistemas informatizados do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE-GO). 

A contratação pleiteada possui o objetivo de manter a compatibilidade com a
infraestrutura de bancos de dados existente e com o Tribunal Superior Eleitoral, bem como,
de contar com o acesso a novas versõ es, atualizaçõ es de segurança, correçõ es de eventuais
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falhas, registro de ocorrências, acesso a base de conhecimento, e com o suporte técnico
prestado pelo fabricante do produto.

Por se tratar de solução de uso por toda a JE-GO, por ser formada de licenças perpétuas e
pelo alto custo do processo de contratação, entendemos que a contratação do suporte por
um período de 36 (trinta e seis) meses garante a boa manutenção da solução e a
economicidade do processo de contratação.
 

4. FONTE DE RECURSOS

Recursos oriundos da verba de custeio – manutenção de software.

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

5.1. O SGDB Oracle Enterprise Edition, representa uma solução de gerenciamento de banco
de dados otimizada para implantaçõ es que precisam de escalabilidade, confiabilidade e alto
desempenho dentre outras características:
5.2. Pode ser instalado nos principais sistemas operacionais do mercado;
5.3. Possibilita o armazenamento e tratamento de dados estruturados;
5.4. Possui recursos nativos de segurança, tais como: criptografia de dados armazenados e
auditoria de acessos com um baixo custo de processamento, dispensando a utilização de
outros produtos;
5.5. Possui administração centralizada de usuários, aumentando a segurança do ambiente e
diminuindo os custos de manutenção;
5.6. Permite a automatização das melhores práticas de administração de serviços de banco
de dados;
5.7. É  compatível com as principais linguagens de programação e ferramentas de
desenvolvimento utilizadas no mercado.

6. SUPORTE TÉCNICO, GARANTIA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES

6.1. Garantia, representa o período em que a CONTRATADA deverá  disponibilizar ao TRE-
GO, por meio de acesso ao site do pró prio fabricante, as atualizaçõ es críticas, correçõ es,
alertas de segurança e novas versõ es dos produtos contratados durante o prazo de vigência
do contrato.
6.2. Durante o prazo de garantia, os eventuais erros ou falhas identificadas como
decorrentes do funcionamento dos softwares componentes da solução, deverão ser
corrigidos pelo fabricante do produto, mediante a disponibilização de atualizaçõ es
corretivas, sem ô nus adicional para o TRE-GO.
6.3. Os manuais dos softwares componentes da solução, deverão ser atualizados, sempre
que forem lançadas novas versõ es, sem ô nus adicional para o TRE-GO.
6.4. O período de vigência contratual referente ao suporte técnico será  de 36 (trinta e seis)
meses, a partir da data de assinatura do contrato.
6.5. A garantia dos produtos contratados, deverá  ser prestada por meio da disponibilização
de um canal direto com o fabricante, podendo ser classificada em dois níveis (atualização
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de versõ es e suporte técnico), sendo:
6.5.1 Atualização de versõ es: compreende o fornecimento de correçõ es, atualizaçõ es
críticas, novas versõ es do produto, alertas de segurança que forem disponibilizadas
pelo fabricante, provendo a garantia de evolução tecnoló gica e funcionamento
adequado do produto;
6.5.2 Suporte técnico: representa a disponibilização de uma infraestrutura de
atendimento, por telefone ou via portal de internet do fabricante.
6.5.3 O serviço de suporte técnico envolverá  as atividades necessárias, para garantir a
operação contínua dos softwares componentes da solução. Desta forma, farão parte
do escopo das atividades de suporte:

6.5.3.1 Resolução de dúvidas e esclarecimentos relativos à  utilização e
configuração das funcionalidades relacionadas a cada software componente da
solução;
6.5.3.2 Resolução de problemas que limitem ou impeçam o desenvolvimento
e/ou execução das aplicaçõ es do TRE-GO, que façam uso efetivo das
funcionalidades dos softwares que compõ em a solução.

6.5.4 O serviço de atendimento telefô nico deverá  ser prestado em idioma português
do Brasil;
6.5.5 O serviço de suporte técnico deverá  estar disponível para abertura e
acompanhamento de chamados em tempo integral (24 horas por dia, sete dias por
semana, todos os dias do ano, inclusive sábados, domingos e feriados), em ambas as
modalidades;
6.5.6 Deverá  ser disponibilizada uma ferramenta de pesquisa em base de
conhecimento de solução de problemas e documentos técnicos do fabricante;
6.5.7 O TRE-GO poderá  efetuar um número ilimitado de chamados de suporte durante
a vigência do contrato para suprir suas necessidades de utilização dos produtos
contratados;
6.5.8 Deverá  ser fornecido ao TRE-GO, um número de telefone que possibilite ligaçõ es
gratuitas para a central de suporte técnico do fabricante do produto (tipo 0800), ou
com custo de ligação local, para fins de abertura e acompanhamento de chamados;
6.5.9 Deverá  ser fornecido um conjunto de identificadores e respectivas senhas de
acesso para pessoas autorizadas a abrir e acompanhar os chamados de suporte;
6.5.10 Ao final da abertura de cada atendimento, deverá  ser disponibilizado um
registro do chamado técnico contendo no mínimo:

6.5.10.1 Número do chamado;
6.5.10.2 Data e hora do chamado;
6.5.10.3 Severidade do erro;
6.5.10.4 Previsão de atendimento.

6.5.11 Ao abrir um chamado, o TRE-GO poderá  classificá-lo em 4 (quatro) níveis de
severidade:

6.5.11.1 Severidade 1 (INTERRUPÇÃ O CRÍTICA) - O uso em produção dos
aplicativos é  paralisado ou está  severamente impactado de tal forma, que é
impossível continuar trabalhando de forma razoável. A operação passa a ser
crítica para o negó cio e a situação constitui uma emergência. Um problema
severidade 1 pode possuir uma ou mais das seguintes características:
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informação corrompida; uma função crítica documentada não está  disponível; o
aplicativo se desliga, causando demoras inaceitáveis ou indefinidas para
recursos ou respostas; o aplicativo falha repetidamente, apó s tentativas de
reinicialização;
6.5.11.2 Severidade 2 (REDUÇÃ O SIGNIFICATIVA) - O problema causa uma
grave perda de funcionalidade. Não está  disponível nenhuma alternativa ou
processo alternativo, no entanto, a operação pode continuar de modo restrito;
6.5.11.3 Severidade 3 (PROBLEMA TÉ CNICO) - O problema causa uma pequena
perda do serviço. O impacto é  uma inconveniência, a qual pode exigir uma
alternativa ou um processo alternativo para restaurar as funcionalidades;
6.5.11.4 Severidade 4 (ORIENTAÇÃ O GERAL) - O problema não causa nenhuma
perda de funcionalidade. O eventual resultado não impede a operação dos
sistemas. Os chamados podem tratar de requisição de informaçõ es, melhorias
ou esclarecimentos relativos à  documentação sem impacto na operação do
aplicativo.

6.5.12 O horário de atendimento de chamado classificado como de severidade 1, será
em tempo integral (24 horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano,
inclusive sábados, domingos e feriados);
6.5.13 O horário de atendimento de chamados classificados como de severidade 2
será  de segunda a sexta em horário comercial;
6.5.14 O horário de atendimento de chamados classificados como de severidade 3
será  de segunda a sexta  em horário comercial;
6.5.15 O horário de atendimento de chamados classificados como de severidade 4
será  de segunda a sexta em horário comercial;
6.5.16 Ao final de cada atendimento a CONTRATADA deverá  disponibilizar laudo
técnico contendo no mínimo:

6.5.16.1 Número do chamado;
6.5.16.2 Data e hora do chamado;
6.5.16.3 Data e hora do início e do término do atendimento;
6.5.16.4 Severidade do erro;
6.5.16.5 Identificação do problema;
6.5.16.6 Solução aplicada;

6.5.17 A finalização de cada atendimento, só  poderá  ser efetuada com a anuência do
responsável técnico do TRE-GO;
6.5.18 O serviço de suporte técnico, deverá  estar disponível para utilização, apó s a
instalação dos softwares e deverá  permanecer disponível até  o término do contrato.

​ 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
7.2. A CONTRATADA deverá  indenizar o TRE-GO nos casos de danos, prejuízos, avarias ou
subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso e uso indevido a informaçõ es
sigilosas ou de uso restrito, estando a mesma sujeita às penalidades previstas em Lei;

07/05/2025, 14:46 SEI/TRE-GO - 1089382 - Contrato

https://sei4.tre-go.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procediment… 15/18



7.3. A CONTRATADA deverá  manter durante a vigência contratual, todas as condiçõ es que
ensejaram a sua contratação; caso os usuários não se sintam satisfeitos com a execução do
suporte, os registros de ocorrências originais serão reabertos em até  4 (quatro) semanas de
seu encerramento;
7.4. Deverá  ser fornecido suporte técnico e atualizaçõ es de versõ es dos softwares
constantes do objeto, durante a vigência do contrato, em conformidade com este Termo de
Referência;
7.5. Prestar suporte aos componentes e softwares, responsabilizando-se pela manutenção
corretiva dos mesmos, disponibilizando estas correçõ es no Portal de Suporte Oracle,
durante o período de vigência dos pacotes de suporte/licenciamento, sem que isso
implique acréscimo no preço constante neste contrato;
7.6. Atender  no prazo estabelecido na Política de Suporte às exigências ou observaçõ es
feitas pelo TRE GO, desde que estas estejam previstas em contrato, corrigindo, quando for o
caso e às suas expensas, as irregularidades identificadas
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificadas na execução
das atividades objeto deste Termo de referência, bem como, quanto a qualquer ocorrência
relativa ao comportamento de seus representantes, quando em atendimento, que venha a
ser considerado prejudicial ou inconveniente para o TRE-GO;
8.2. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por
intermédio de profissional designado, anotando em registro pró prio as falhas detectadas e
exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como, acompanhar a execução do
contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes,
quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços prestados, podendo ainda
sustar ou recusar, qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos
contratuais;
8.3. Comunicar tempestivamente à  CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas
na execução das atividades;
8.4. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigaçõ es
assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condiçõ es de
qualificação exigidas no processo de contratação;
8.5. Realizar o pagamento à  CONTRATADA, apó s a assinatura do termo de recebimento
definitivo do produto.
 

9. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
9.1. A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos, não
poderá  ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade no fornecimento dos
serviços;
9.2. A gestão do contrato será  exercida por servidor da Secretaria de Tecnologia da
Informação (STI), nas questõ es técnicas referentes a tecnologia da informação, e da
Secretaria de Administração e Orçamento (SAO), nas questõ es jurídicas/administrativas,
através das informaçõ es fornecidas pela CONTRATADA e pelo fiscal/gestor do contrato;
9.3. A ação ou omissão, total ou parcial, de fiscalização ou gestão do TRE-GO não restringe
e nem exime a CONTRATADA da total responsabilidade pelos encargos e serviços que são
de sua atribuição e competência, nem mesmo das obrigaçõ es assumidas neste instrumento.
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10. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A Oracle Corporation é  a detentora mundial dos direitos de propriedade intelectual sobre o
có digo fonte dos softwares, por ela comercializados, sendo responsável por todos os
procedimentos de correção de erros, detectados em seus programas, e liberação de patches
que corrijam esses problemas nos sítios onde estejam instalados.

Perante o exposto, a Oracle do Brasil Sistemas Ltda é  a única empresa, em territó rio
nacional, autorizada a prestar os serviços mencionados, sendo proibido, aos parceiros
comerciais, acessar o có digo fonte, em função de restriçõ es contratuais explicitas e da
legislação que protege a propriedade intelectual de seus produtos, fato que vem a
inviabilizar a competitividade por meio de um certame licitató rio.

Assim, carcateriza-se a exclusividade da empresa Oracle do Brasil Sistemas Ltda., na
prestação de serviços manutenção, suporte técnico e atualização dos softwares Oracle, no
territó rio nacional, configurando as condiçõ es para que ocorra a Inexigibilidade de
Licitação.
No Brasil, o serviço de atualização de software e serviços de suporte técnico de Banco de
Dados Oracle Enterprise Edition é  fornecido exclusivamente pela Oracle do Brasil Sistema
Ltda, conforme certidão da Associação Brasileira das Empresas de Software (ABES),
constante no processo SEI nº 24.0.000016847-1 (doc. nº 0928970), e excertos de outras
contrataçõ es públicas. Logo, opta-se pela inexigibilidade, conforme disposto no inciso I,
Art. 74 da Lei n. º 14.133/2021.

Tribunal Regional Eleitoral de Goiá s, aos 23 dias do mê s de outubro de 2024.
 
 
 

Leonardo Antô nio de Souza
Chefe da Seçã o de Administraçã o e Inteligência de Dados

 
 

Augusto Cesar de Castro Ovelar
Coordenador de Sistemas Corporativos

 
 

Assessoria de Apoio Administrativo à s Contrataçõ es
Magda da Conceiçã o Gonçalves

 

Documento assinado eletronicamente por LOIRÍ SCHWINGEL, DIRETOR(A)-GERAL EM
SUBSTITUIÇÃO, em 30/04/2025, às 17:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por João Carlos Orestes, Usuário Externo, em 06/05/2025, às
16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-
go.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1089382 e o código CRC E727253D.
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